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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VITOR PORANGABA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GLADYS DANTAS MARQUES - SP442368

PALOMA RODRIGUES VIEIRA PEDROZA - SP460418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA 
AFASTAMENTO DA MINORANTE (HABITUALIDADE, 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS, NOTAS 
FRACIONADAS, LOCAL DA ABORDAGEM, NOTÓRIO PONTO 
DE VENDA DE ENTORPECENTES). AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
revisão criminal, após o trânsito em julgado de acórdão 
condenatório que afastou a aplicação da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o 
manejo de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal 
após o trânsito em julgado da condenação; e (ii) verificar se a 
quantidade e variedade de drogas, bem como os antecedentes 
criminais, constituem fundamentos idôneos para afastar a 
minorante do tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal após o trânsito em julgado, nos termos do art. 
105, I, "e", da Constituição Federal, que limita a competência do 
STJ ao julgamento de revisões criminais e ações rescisórias de 
seus próprios julgados.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que a habitualidade do réu em condutas assemelhadas, a
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 quantidade e a variedade de drogas, aliadas a circunstâncias 
concretas do delito, são fundamentos idôneos para afastar a 
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado, 
demonstrando envolvimento do agente em atividades 
criminosas.
5. Não se constata flagrante ilegalidade ou abuso de poder no 
acórdão impugnado que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : GLADYS DANTAS MARQUES - SP442368

PALOMA RODRIGUES VIEIRA PEDROZA - SP460418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA 
AFASTAMENTO DA MINORANTE (HABITUALIDADE, 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS, NOTAS 
FRACIONADAS, LOCAL DA ABORDAGEM, NOTÓRIO PONTO 
DE VENDA DE ENTORPECENTES). AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
revisão criminal, após o trânsito em julgado de acórdão 
condenatório que afastou a aplicação da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o 
manejo de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal 
após o trânsito em julgado da condenação; e (ii) verificar se a 
quantidade e variedade de drogas, bem como os antecedentes 
criminais, constituem fundamentos idôneos para afastar a 
minorante do tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal após o trânsito em julgado, nos termos do art. 
105, I, "e", da Constituição Federal, que limita a competência do 
STJ ao julgamento de revisões criminais e ações rescisórias de 
seus próprios julgados.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que a habitualidade do réu em condutas assemelhadas, a
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 quantidade e a variedade de drogas, aliadas a circunstâncias 
concretas do delito, são fundamentos idôneos para afastar a 
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado, 
demonstrando envolvimento do agente em atividades 
criminosas.
5. Não se constata flagrante ilegalidade ou abuso de poder no 
acórdão impugnado que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 74).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 80-88).

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida pela Presidência desta Corte, cuja conclusão mantenho pelos seus 
próprios fundamentos (e-STJ, fls. 74-75):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de VITOR 
PORANGABA DA SILVA em que se aponta como ato coator o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO no julgamento da Apelação Criminal n. º 1529037-
90.2023.8.26.0228.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que estão presentes os requisitos 
para a incidência da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas, porquanto as instâncias de origem 
consideraram a quantidade e variedade de drogas, bem como os maus 
antecedentes, para afastar o tráfico privilegiado, o que configura 
fundamento inidôneo.

Alega, ainda, que os antecedentes criminais foram utilizados para 
exasperar a pena base e para afastar a minorante do tráfico 
privilegiado. 

Outrossim, argui que se trata de paciente primário, uma vez que o 
registro criminal considerado para exasperação da pena base, por 
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maus antecedentes, transitou em julgado há mais de 09 anos, não 
gerando mais efeitos negativos, tampouco pode servir para justificar a 
análise desfavorável dos antecedentes.

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado.

É o relatório.

Decido.

Consoante informação obtida no site do Tribunal a quo, ocorreu o 
trânsito em julgado do acórdão impugnado.

Ou seja, o presente Habeas Corpus foi impetrado contra condenação 
proferida na origem já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, 
julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão. 

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ 
manejado como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual 
não houve inauguração da competência desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea e, da Constituição 
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, 
originariamente, somente as revisões criminais e as ações rescisórias 
de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta 
Corte: AgRg no HC n. 903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/RS, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg 
no HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 
883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJe 
de 15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma,  DJe de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no 
HC n. 757.635/SC, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
 DJe de 15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 
820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
15.8.2024; AgRg no HC n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante 
que justifique a concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do 
§ 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. WRIT IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO INSTÂNCIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DESCABIMENTO. A EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS 
ALIADA AS CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO DELITO É 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA IMPEDIR A MINORANTE. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

Documento eletrônico VDA44909877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:00
Código de Controle do Documento: 6773cb00-a923-43e2-88d5-e14e23e28f57



1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal, após 
trânsito em julgado de acórdão condenatório.

2. A agravante pleiteia a reconsideração da decisão para que seja 
concedido habeas corpus, visando à redução da pena na segunda 
fase da dosimetria e aplicação da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o 
conhecimento de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
revisão criminal após o trânsito em julgado de decisão condenatória.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de revisão da 
dosimetria da pena e aplicação de causas de diminuição não 
enfrentadas pela instância de origem. III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar 
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal de decisões já 
transitadas em julgado.

6. A ausência de manifestação da instância de origem sobre a 
dosimetria impede a análise pelo STJ, sob pena de supressão de 
instância.

7. A jurisprudência do STJ considera que a elevada quantidade de 
drogas, aliada às circunstâncias concretas do delito é fundamento 
idôneo para impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
em razão da dedicação do paciente a atividades criminosas. IV. 
DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado. 2. A análise 
de questões não enfrentadas pela instância de origem configura 
supressão de instância. 3. A quantidade de drogas pode ser 
fundamento para afastar a minorante do tráfico privilegiado."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e".

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 480.651/SP, Relª. Minª.

Laurita Vaz, DJe 10/04/2019; STJ, HC 339.352/SC, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe 28/08/2017.

(AgRg no HC n. 935.507/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 29/11/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0396175-3 HC 954.369 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15290379020238260228  22932622023

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PALOMA RODRIGUES PEDROZA 
ADVOGADOS : GLADYS DANTAS MARQUES  - SP442368

 PALOMA RODRIGUES VIEIRA PEDROZA  - SP460418
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VITOR PORANGABA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR PORANGABA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GLADYS DANTAS MARQUES  - SP442368

 PALOMA RODRIGUES VIEIRA PEDROZA  - SP460418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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